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1º TERMO ADITIVO AO ACORDO DE 

COOPERAÇÃO TÉCNICA 

066/2023/TJPA, QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O TRIBUNAL   DE   

JUSTIÇA   DO   ESTADO   DO PARÁ,  

A PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CAPANEMA E O 1º OFÍCIO DE 

IMÓVEIS DE CAPANEMA.  

 

 

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ, órgão do Poder Judiciário, com sede 

na Avenida Almirante Barroso, nº 3089, bairro do Souza, na cidade de Belém, Estado do Pará, 

CEP 66.613-710, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 04.567.897/0001-90, doravante denominado 

CONTRATANTE, neste ato representado por seu Secretário de Administração, Senhor 

MAURÍCIO CRISPINO GOMES, brasileiro, domiciliado em Belém, capital do Estado do Pará, 

matrícula funcional n° PA70149, designado pela Portaria nº 717/2025-GP, de 3 de fevereiro de 

2025, publicada no Diário da Justiça em 4 de fevereiro de 2025 e, por força da delegação de 

competência conferida pela Portaria nº 823/2023-GP, de 24 de fevereiro de 2023 e, a 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA, inscrita no CNPJ nº 05.149.091/0001-45, com sede 

na Trav. Djalma Dutra, nº 53, CEP: 68.700-030, Capanema/Pa, neste ato representada pelo 

Prefeito Municipal, o Exmo. Sr.  CLAUDIONOR MOREIRA DA COSTA e o 1º OFÍCIO DE 

REGISTRO DE IMÓVEIS DE CAPANEMA, inscrito no CNPJ n.º 31.326.319/0001-35, com sede 

na Travessa Cesar Pinheiro, nº 376, Bairro Centro, Capanema/PA, CEP: 68.700-070, neste ato 

representado pelo Oficial Titular, Sr. ARISTÓTELES ABREU DE CASTRO NETO, denominados 

PARTÍCIPES, acordam em firmar o presente TERMO ADITIVO AO ACORDO DE COOPERAÇÃO 

TÉCNICA Nº 066/2023, mediante as cláusulas e condições que seguem: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de vigência por mais 42 

(quarenta e dois) meses, bem como a inclusão da Cláusula de Proteção de Dados e a atualização 

da fiscalização do acordo. 
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CLÁUSULA SEGUNDA – DA PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

Fica prorrogado o prazo de vigência por mais 42 (quarenta e dois) meses, com início em 19 

de junho de 2025 e término em 18 de dezembro de 2028. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

Fica designado o Juiz Dr. André Luiz Filo-Creão Garcia da Fonseca (Gabinete Extrajudicial 

da Corregedoria geral de Justiça), para acompanhar e supervisionar a execução do objeto do 

Acordo. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA FUNDAMENTAÇÃO 

A prorrogação do prazo de vigência realizada neste instrumento tem por fundamento os 

artigos 57 e 116 da Lei Federal 8.666/93.  

 

CLÁUSULA QUINTA – DA PROTEÇÃO DOS DADOS PESSOAIS 

 

É dever das partes observar e cumprir as regras impostas pela Lei Federal nº 

13.709/2018 (LGPD), suas alterações e regulamentações posteriores, devendo ser observadas, 

no tratamento de dados, no âmbito do TRIBUNAL, a respectiva finalidade específica, a 

consonância ao interesse público e a competência administrativa aplicável. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os dados obtidos em razão deste instrumento somente poderão 

ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com 

os princípios do art. 6º da LGPD. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora 

das hipóteses permitidas em Lei. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - É dever das partes orientar e treinar seus colaboradores, 

colaboradoras e/ou servidores e servidoras sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 

decorrentes da LGPD. 

PARÁGRAFO QUARTO - Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, 

é dever das partes eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo 

aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 

cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 

obrigações. 

 

 

T
JP

A
M

E
M

20
25

19
58

3A

Assinado com senha por MAURICIO CRISPINO GOMES, JONAS AMERICO ALVES DUARTE e MANOELA DE AZEVEDO
PINHEIRO LOPES.
Autenticado digitalmente por MANOELA DE AZEVEDO PINHEIRO LOPES, conforme previsto na Lei 11.419/2006 e
regulamentada pela Portaria 2067/2020-GP.
Use 4420306.31290012-6972 - para a consulta à autenticidade em
https://apps.tjpa.jus.br/sigaex/public/app/autenticar?n=4420306.31290012-6972
Documento gerado por MANOELA DE AZEVEDO PINHEIRO LOPES *Data e hora: 17/07/2025 10:35

https://www.tjpa.jus.br/PortalExterno/imprensa/noticias/Informes/1212160-documentos-oficiais-devem-conter-logomarca-do-selo-prata-de-qualidade.xhtml


     
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 
Coordenadoria de Convênios e Contratos 

 

TJPA-MEM-2025/19583 
ML 
  

 

CLÁUSULA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO 

O presente aditamento será publicado em até 10 (dez) dias, contados de sua assinatura, 

em conformidade com o art. 28, §5°, da Constituição do Estado do Pará. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RATIFICAÇÃO 

Ficam mantidas e ratificadas as demais cláusulas do acordo que não colidirem com os 

termos do presente aditamento. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DO FORO 

Para dirimir qualquer conflito oriundo deste aditivo fica designado o foro da comarca de 

Belém, no Estado do Pará. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente termo foi lavrado em duas vias de igual 

teor, que, depois de lido, segue assinado pelos contraentes e pelas duas testemunhas abaixo 

relacionadas. 

Belém/PA, 19 de junho de 2025. 

 

 

MAURÍCIO CRISPINO GOMES 
Secretário de Administração do TJ/PA 

 
 
 

CLAUDIONOR MOREIRA DA COSTA 
Prefeito do Munícipio de Capanema 

 
 
 
 

ARISTÓTELES ABREU DE CASTRO NETO 
Oficial titular do do 1º Ofício de Registros de Imóveis de Capanema 

 

 

Testemunhas: 

Nome:                                                                Nome:  
Matrícula:                                                           Matrícula:  
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